
Escola Classe Córrego do Meio; Processo 0467-000328/2015; Exercício: 2013 /
Regional: CRE SANTA MARIA; Unidade Executora: Caixa Escolar do centro de
Ensino Fundamental 403 de Santa Maria; Processo 471-000142/2014; Exercício:
2013 / Regional: CRE CEILÂNDIA; Unidade Executora: Caixa Escolar da Escola
Classe 65 de Ceilândia; Processo 462-001230/2014; Exercício: 2013 / Regional:
CRE CEILÂNDIA; Unidade Executora: Caixa Escolar da Escola Classe 53 de
Ceilândia; Processo 462-001006/2015; Exercício: 2013 / Regional: CRE GAMA;
Unidade Executora: APM da Escola Classe 16 do GAMA; Processo 463-
000162/2014; Exercício: 2013 / Regional: CRE CEILÂNDIA; Unidade Executora:
APM da Escola Classe 56 de Ceilândia; Processo 0462-000622/2012; Exercício:
2010 / Regional: CRE BRAZLÂNDIA; Unidade Executora: Caixa Escolar do Centro
de Ensino Fundamental Vendinha de Brazlândia; Processo 0461-000212/2011;
Exercício: 2010 / Regional: CRE GUARÁ; Unidade Executora: Caixa Escolar da
Escola Classe 01 da Vila Estrutural; Processo 0464-000206/2013; Exercício: 2012 /
Regional: CRE PLANO PILOTO; Unidade Executora: Caixa Escolar do Centro
Educacional Lago Norte; Processo 0468-000798/2013; Exercício: 2012 / Regional:
CRE PLANO PILOTO; Unidade Executora: APM do Centro de Ensino especial 01
de Brasília; Processo 0468-000511/2013; Exercício: 2012 / Regional: CRE
CEILÂNDIA; Unidade Executora: Caixa Escolar da Escola Classe 61 de Ceilândia;
Processo 0462-000298/2013; Exercício: 2012 / Regional: CRE PLANO PILOTO;
Unidade Executora: APM do Jardim de Infância 404 Norte; Processo 0468-
000554/2013; Exercício: 2012 / Regional: CRE SÃO SEBASTIÃO; Unidade
Executora: Caixa Escolar do Centro de Ensino Fundamental São José; Processo 0472-
000078/2013; Exercício: 2012 / Regional: CRE RECANTO DAS EMAS; Unidade
Executora: Caixa Escolar da Escola Classe 803 do Recanto das Emas; Processo 0469-
000339/2010; Exercício: 2009 : / Regional: CRE CEILÂNDIA; Unidade Executora:
Caixa Escolar da Escola Classe 52 de Ceilândia; Processo 0462-000847/2012;
Exercício: 2011

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DIRETORIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS

 
PORTARIA Nº 09, DE 19 DE JANEIRO DE 2022

O DIRETOR DE INATIVOS E PENSIONISTAS, DO CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, com base nos Arts. 26 e 29 do Decreto Federal n°
7.163, de 29 de abril de 2010, que regulamenta o inciso I do Art. 10-B da Lei n° 8.255, de
20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a organização básica do CBMDF, combinado
com o inciso II do Art. 144 do Regimento Interno, resolve:
REVER a Portaria de 05 de setembro de 2011, a qual concedeu pensão militar a Matheus
Rodrigues Bomtempo, filho menor do extinto militar, para incluir como beneficiária a
senhora Paula Pereira Rodrigues, companheira do de cujus a contar da data da entrada do
requerimento, juntamente com o seu filho, na proporção de 50% para cada beneficiário,
calculada sobre o soldo integral de Soldado BM de Primeira Classe, com fundamento nos
artigos art. 37, inciso I; art. 39, § 1°; art. 52 e art. 53, todos da Lei nº 10.486/2002,
combinado com o art. 42, § 2° da Constituição Federal, com redação dada pelo art. 1° da
Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003. O benefício será integralizado
em favor da senhora Paula Pereira Rodrigues, com o alcance da maioridade, Matheus
Rodrigues Bomtempo. Processo 00053-00204611/2021-05.

HILDEBETO BARBOSA DOS SANTOS

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

PORTARIA Nº 10, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas nos artigos 211 e 217 da Lei
Complementar nº 840/2011, c/c os incisos VIII e XL, do artigo 100 do Decreto nº
27.784/2007, e diante do exposto no Doc. SEI/GDF 79399700 pelo Presidente da
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 00055-00059639/2019-01, Portaria nº
293, de 10 de setembro de 2021, resolve:
Art. 1º Reconduzir, contar do dia subsequente ao vencimento, por 60 (sessenta) dias, os
trabalhos da Comissão Processante nº 06, prorrogada pela Portaria nº 379, de 04 de
novembro de 2021, nos termos do §1º, do artigo 217 da Lei Complementar nº 840/2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

PORTARIA Nº 11, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas nos artigos 211 e 217 da Lei
Complementar nº 840/2011, c/c os incisos VIII e XL, do artigo 100 do Decreto nº
27.784/2007, e diante do exposto no Doc. SEI/GDF 79400164 pelo Presidente da
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 00055-00059634/2019-70, Portaria nº
290, de 10 de setembro de 2021, resolve:

Art. 1º Reconduzir, contar do dia subsequente ao vencimento, por 60 (sessenta) dias, os
trabalhos da Comissão Processante nº 06, prorrogada pela Portaria nº 381, de 04 de
novembro de 2021, nos termos do §1º, do artigo 217 da Lei Complementar nº 840/2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

DECISÃO - ATA Nº 1144
A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, DO
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, em
conformidade com as competências estabelecidas na Lei nº 9.503/97 – Código de Trânsito
Brasileiro – CTB e, demais regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito –
CONTRAN nº 619/2016, responsável pelo julgamento de recursos administrativos contra
penalidades aplicadas em virtude do cometimento de infrações de trânsito, em decisão do
colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou infratores dos veículos que nas
decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO PROVIMENTO, nos processos abaixo
relacionados, poderá ser interposto RECURSO em 2ª Instância na forma dos artigos 288 e
289 do CTB, até 30 (trinta) dias da disponibilização/publicação deste edital no site do
DER/DF (www.der.df.gov.br) e Diário Oficial, apresentar recurso ao Conselho de
Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, no setor de Multas (GEIPE), endereço:
SAM, Bloco C, Setor Complementares – CEP 70.620-030, Brasília-DF. Esclarecemos que
nas decisões de PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto ao Conselho de
Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os
formulários poderão ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e
poderão ser entregues, no prazo acima estabelecido, via remessa postal para o endereço da
Sede do DER/DF (endereços e telefones podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br).
INFRAÇÕES: A lista das decisões está disponível em (www.der.df.gov.br) O padrão de
sequência de identificação dos dados da infrações abaixo relacionados é: nº do processo,
placa, número do auto de infração e decisão.

FAUZI NACFUR JUNIOR
Diretor Geral

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

UNIDADE DE INSTRUÇÃO E ANÁLISE DE RECURSOS
JUNTA DE ANÁLISE RECURSOS

 
RESOLUÇÃO Nº 78, DE 04 DE JANEIRO DE 2022

O PRESIDENTE DA JUNTA DE ANÁLISE DE RECURSOS, UNIDADE COLEGIADA
DA SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO
DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL, com a atribuição de julgar, em segunda e última
instância. Os processos administrativos fiscais e de exigência de créditos tributários
oriundos do exercício do poder de polícia. Conforme Artigo 10 da Lei nº 6.302, de 16
maio de 2019, e no Uso das atribuições previstas no Artigo 91, inciso XIV da Portaria nº
30, de 1º de abril de 2020, publicada no DODF nº 79, de 28 de abril de 2020, página 17,
resolve:
Art. 1º Torna público ACÓRDÃO Nº e ementas referentes aos processos administrativos
fiscais, julgados pela junta de Análise de Recursos – JAR, nos meses de outubro e
novembro e dezembro de 2020, das pessoas físicas e jurídicas abaixo relacionadas:
Art. 2º Intimar, no caso de improvimento ou recurso não conhecido dos Autos de Infração,
os respectivos sujeitos passivos abaixo, a pagar a multa, por meio de documento de
Arrecadação – DAR, que poderá ser obtido nos núcleos de Atendimento ao Cidadão nas
Regiões Administrativas. Coordenação de Núcleos de Atendimento ao Cidadão -
Atendimento ao Cidadão, localizado no. SIA Trecho 03. lotes: 1545/155 – SIA/DF, sob
pena de inscrição de débito em Dívida Ativa. Caso a multa já tiver sido paga.
Desconsiderar essa intimação:
Art. 3º Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO CARLOS PEREIRA MARTINS.
 

ACÓRDÃO Nº 436
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 04017-00014011/2020-82.
Recorrente: FELICIANA DE OLIVEIRA VIDAL. Relator: NIRASIO DE SOUZA
ARAUJO. EMENTA: INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA NÃO REGULARIZADA.
RECURSO IMPROVIDO. 1. A Lei nº 6.138/2018 diz que toda obra pública ou privada só
podem ser iniciadas após o licenciamento e determina multa por descumprimento ao
Código de Obras. 2. Correta a aplicação da penalidade prevista em lei. 3. Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda
Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO E NEGAR-LHE
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